
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07 /2021

OBJETO:  Inserções  de  textos  publicitários  de  caráter  educativo,  informativo  e  de
orientação  social,  em emissoras  de  radiodifusão  sonora  que  operam em Rádio  AM
(Amplitude Modulada) e FM (Frequência Modulada), na área territorial do Município de
Tambaú – SP, nos termos do Anexo I.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES ATÉ: Dia 01/04/2021, às 16 horas

DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 05/04/2021, às 09 horas, após o
término do prazo para recebimento dos mesmos, em sessão pública.

LOCAL  DOS  EVENTOS  SUPRA: Departamento  de  Licitações  da  Prefeitura
Municipal de Tambaú, situada à Praça Carlos Gomes, nº 40, centro, Tambaú – SP.

1- PREÂMBULO

Nos termos da Lei Federal nº 8666/93, com as alterações produzidas pelas Leis Federais
nºs  8883/94,  9032/95,  9648/98  e  9854/99,  e  demais  normas  pertinentes,  e,  em
conformidade com o r. despacho exarado pelo Sr. Prefeito Municipal de Tambaú nos
autos  do  processo  em  epígrafe,  acha-se  aberta  o  Chamamento  Público  para  fins
decontratação de pessoas jurídicas,  para prestação de serviços de inserções de textos
publicitários de caráter educativo, informativo e de orientação social, em emissoras de
radiodifusão  sonora  que  operam  em  Rádio  AM  (Amplitude  Modulada)  e  FM
(Freqüência Modulada),  na área territorial do Município de Tambaú – SP, conforme
Anexos I e II.

2- DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO:

2.1 - Para fins de participação e credenciamento no presente CHAMAMENTO
PÚBLICO, deverão as empresas apresentar a partir do dia 18/03/2021, até 01/04/2021,
às 09:00 h, os documentos a seguir  relacionados,  os quais poderão ser entregues em
original;  por qualquer processo de cópia,  autenticada por cartório competente ou por
servidor desta Administração, ou, ainda, publicação em órgão de imprensa oficial:

2.1.1 –  Declaração assinada por representante legal do licitante de
que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito)
anos,  e  qualquer  trabalho  a  menores  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  na  condição  de
aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, devendo ser redigida preferencialmente conforme
ANEXO – IV;

2.1.2 -   Declaração assinada por representante legal do licitante que
atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art.
117,  Constituição  do Estado),  somente  para  as  licitantes  com sede  ou matriz  no
Estado de São Paulo, devendo ser redigida preferencialmente conforme ANEXO – V;



2.1.3 - Declaração de que não tenham sido declaradas inidôneas para licitar junto a
qualquer órgão ou entidade da Administração direta ou indireta, Federal, Estadual ou
Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei Federal,
nº 8666/93 e suas alterações,  e que não tenham, ainda, sido reabilitadas, devendo ser
redigida preferencialmente conforme ANEXO – VI;

2.1.4 – Declaração de que está de pleno acordo, e que se submeterá aos
preços definidos no Edital, redigida preferencialmente conforme ANEXO – VII;

2.1.5 – Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data limite
para apresentação do envelope contendo-a;

2.1.6 - Condições de pagamento, nunca inferior a 10 (dez) dias corridos,
contados da data de entrega dos serviços;

2.1.7 - Indicar nome completo,  RG, função na empresa, e endereço de
pessoa que assinará eventual termo contratual decorrente desse certame;

2.2 - Na hipótese de não constar, expressamente, o prazo limite de validade em certidões
ou neste edital, prevalecerá o prazo de 60 (sessenta) dias, corridos, contados da data de
emissão do documento até a data de apresentação dos ENVELOPES, sendo que todos os
documentos deverão estar com seus prazos de validade em vigor, quando for o caso, na
data determinada para abertura do ENVELOPE -  DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA;

2.3  -  Não  serão  aceitas  propostas  enviadas  por  fac  símile  ou  e.mail.  Esta
Administração  não  assume  qualquer  responsabilidade  por  envelopes  contendo
documentação/proposta  que  não sejam entregues  pessoalmente  no  endereço  indicado
para tal.

2.4  -  A  documentação  deverá  ser  apresentada  em  1  (uma)  via  de  cada
documento,  os  quais  deverão  estar  ordenados  na  mesma  sequência  em  que  estão
solicitados  neste  edital,  acondicionados  em  pastas  ou  grampeados,  rubricados  e
numerados  sequencialmente,  da  primeira  à  última  folha,  contidos  em  envelope,
(preferencialmente  confeccionado  em  papel  pardo)  fechado  indevassavelmente,
apresentando externamente os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBAÚ
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07/2021

ENVELOPE  DE  DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

2.5 - Além dos documentos citados em  2.1.1, 2.1.2, 2.1.3, 2.1.4, 2.1.5 e 2.1.6, deverão,
ainda,  as  empresas  juntar,  necessariamente,  os  documentos  listados  nos  itens  2.6  e
seguintes, não sendo aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos
exigidos neste edital.



2.6 – HABILITAÇÃO JURÍDICA

2.6.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

2.6.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  se  sociedade  por  ações,
acompanhado de documentos da eleição de seus administradores;

2.6.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício;

2.7 – REGULARIDADE FISCAL

2.7.1  –  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica  (CNPJ)  do
Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral.

2.7.2  –  Prova de  inscrição  no Cadastro  de  Contribuintes  pertinente  ao  seu  ramo de
atividade e compatível com o objeto a ser contratado, a saber:

2.7.2.1 – Se o ramo de atividade da empresa for comércio,  deverá apresentar
prova de inscrição estadual;

2.7.2.2 – Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviço, deverá
apresentar prova de inscrição municipal.

2.7.2.3 – Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de
serviços deverá apresentar prova de inscrição estadual e municipal.

2.7.3  –  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal,
conforme segue:

2.7.3.1 – A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada
através de Certidão Conjunta expedida pela SRF – Secretaria da Receita Federal e PGFN
– Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

2.7.3.2 – A regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada
através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em
que estiver situado o domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante.

2.7.3.3 – A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada
por  Certidão  Negativa  de  Tributos  Mobiliários,  expedida  pelo  Município  em que  o
estabelecimento estiver situado.

2.7.4 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS através  do  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS -  CRF,  emitido  pela  Caixa
Econômica Federal, ou através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada
à verificação de veracidade via Internet.

2.7.5  –  Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  -  INSS,  demonstrando
situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos  sociais  instituídos  por  lei  -  Certidão



Negativa de Débito – CND, emitida pelos órgãos competentes, ou através de sistema
eletrônico, ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via Internet;

2.7.6 -  Prova de inexistência  de débitos inadimplidos  perante a Justiça do Trabalho,
através  a  apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

2.7.7 – A prova de regularidade  deverá ser feita  por Certidão  Negativa  ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa.

2.7.7.1 - Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste
a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que
tenha  sido  efetivada  a  penhora;  ou  cuja  exigibilidade  esteja  suspensa  por
moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos
termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de
medida liminar em mandado de segurança.

2.8 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

2.8.1 -  No mínimo,  01 (um) Atestado de Capacidade Técnica,  emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para atender o
objeto licitado, devendo ser pertinente com as exigências constantes do edital  e seus
anexos;

2.8.2 – Declaração assinada pelo representante da empresa, de que está de pleno acordo
com as  normas desse edital,  bem como ciente  quanto  aos  termos  da Lei  Federal  nº
8666/93,  e  suas  alterações,  notadamente  as  Leis  nºs  8883/94,  9032/95,  9648/98  e
9854/99,  às  quais  se  submete,  e  que  tomou  ciência  de  todos  os  documentos  e
informações referentes a este procedimento licitatório, em especial as especificações dos
serviços ora licitados;

2.9 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

2.9.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

2.10 – CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

2.10.1  –  Declaração  de  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII,  artigo  7º,  da
Constituição Federal, no que diz respeito à proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre,  aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menor de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de quatorze anos.

3.   DO CREDENCIAMENTO:



3.1.  Estarão  credenciados  a  realizar  os  serviços,  as  empresas  que  apresentarem
corretamente  a  documentação  exigida,  concordando  com  os  valores  propostos  pelo
Município.

3.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente do presente processo:

3.2.1. Pessoas jurídicas cujos sócios, proprietários, administradores ou dirigentes
também  sejam  servidores  ou  dirigentes  do  órgão  responsável  pelo  presente
credenciamento (art. 9º, inciso III da Lei nº 8.666/93).

3.2.2. Pessoas jurídicas que se encontrem suspensas ou declaradas inidôneas para
licitar ou contratar com à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

3.2.3 – Constituídas na forma de consórcio.

3.3 – A critério da Administração, as interessadas poderão credenciar-se fora do prazo
previsto no item 2.1 deste instrumento convocatório, sendo que a comissão de licitação
fará avaliação e julgamento dos pedidos a cada 15 (quinze) dias úteis após a data de
protocolo.

4 - DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 - Os envelopes, devidamente fechados, deverão ser entregues no local, dia e hora
designados no início desse edital.

4.2 - A abertura do(s) ENVELOPES, dar-se-á após o término do horário limite  para
entrega dos envelopes, em ato público, no mesmo local determinado para a entrega dos
envelopes,  oportunidade  em  que  reunir-se-ão  os  componentes  da  COMISSÃO
PERMANENTE  DE LICITAÇÕES  (doravante  denominada  apenas  Comissão),  e  os
licitantes,  se  houver  interesse  desses  últimos,  para  a  apreciação  dos  respectivos
conteúdos, rubrica em todos os documentos.

4.3 - Não será permitida a utilização de telefones celulares durante a realização desse
certame.

4.4  -  Aos  interessados  em  participar  das  reuniões  de  abertura  dos  envelopes,
representando  os  proponentes,  será  exigido  o  seu  credenciamento,  mediante  a
apresentação de autorização por escrito, contendo o nome completo, o nº do documento
de identificação do credenciado e desse certame, com a declaração do(s) representante(s)
legal(is)  da proponente,  devidamente  assinada e  com firma reconhecida  em cartório,
outorgando amplos poderes de decisão ao representante. Estas autorizações deverão ser
exibidas  pelos  portadores  antes  do  início  dos  trabalhos  de  abertura  dos  envelopes,
ficando retidas e juntadas aos autos;

4.5 - O documento citado neste item poderá, a critério do(s) representante(s) legal(is) da
proponente, ser substituído por Certidão de Procuração Pública;

4.6  -  Caso  o  participante  seja  titular  da  empresa  proponente,  deverá  apresentar
documento que comprove sua capacidade para representá-la;



4.7  -  A  não  apresentação,  ou  incorreção,  do  documento  de  credenciamento,  não
inabilitará ou desclassificará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar
ou responder pela  proponente,  nas respectivas  sessões,  cabendo tão somente,  ao não
credenciado, o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que não
interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos;

4.8 - Uma mesma pessoa NÃO poderá representar mais de um licitante;

4.9  -  Encontra-se  em anexo modelo  de  credencial  que,  facultativamente,  poderá  ser
utilizada pela proponente.

5 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 – A documentação/proposta  da(s)  proponente(s)  serão analisadas  e  julgadas  pela
Comissão,  em conformidade  com o  tipo  de  licitação,  e  atendidas  as  especificações
contidas  neste  edital,  e  em  eventuais  anexos,  sendo  o  julgamento  submetido  à
homologação e adjudicação do Sr. Coordenador de Finanças;

5.2  -  Fica  reservado  ao  Sr.  Coordenador  de  Finanças  o  direito  de,  a  seu  exclusivo
critério,  aceitar  o  resultado  final  apresentado  pela  COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÕES; anular o presente certame total ou parcialmente nos casos de ilegalidade
no procedimento  ou julgamento,  de ofício  ou por  provocação de terceiros,  mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado; e, ainda, revogá-la por razões de interesse
público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e
suficiente para justificar tal conduta, sem que assista aos interessados concorrentes, o
direito de reclamar indenizações ou recompensas;

5.3 - As propostas que não atendam as exigências desse ato convocatório, aquelas que
não  comprovarem  a  sua  compatibilidade  com  as  especificações  solicitadas,  que
ofereçam vantagem não prevista neste ato convocatório, ou, ainda, vantagens baseadas
na  oferta  dos  demais  proponentes,  serão  desclassificadas,  sem  que  as  proponentes
tenham  direito  a  qualquer  indenização,  e,  sem  prejuízo  do  Executivo  Municipal
representar  aos  poderes  competentes,  no  termos  dos  artigos  100 e  seguintes  da  Lei
Federal nº 8666/93.

6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

6.1 -  Eventuais recursos administrativos poderão ser interpostos através do  Protocolo
Geral desta municipalidade, situado na Praça Carlos Gomes, nº 40, centro, Tambaú/SP,
em horário de expediente, que se dá até as 16:00 horas, mediante petição fundamentada,
constando à identificação do sócio (acompanhada do ato constitutivo em vigor) ou de
seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração e o ato constitutivo em
vigor), dirigida ao Sr. Coordenador de Finanças, observando-se, para esse efeito, o rito e
as disposições estabelecidas no capítulo V da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de
1993.

7 - DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO



7.1 -  Para atendimento  ao objeto desse certame licitatório,  será firmado instrumento
contratual  com a(s)  empresa(s)  credenciada(s),  em  conformidade  com  a  minuta  em
anexo, sendo o(s) adjudicatário(s) chamado(s) a celebrá-lo(s) com antecedência mínima
de 2 (dois) dias corridos,  devendo formalizar  a assinatura em até 3 (três) dias úteis,
contados  do  término  do  prazo  para  chamamento,  sob  pena  de  decair  o  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2 -  As despesas referentes ao valor do futuro contrato, serão previamente empenhadas
e processadas por conta da verba própria do orçamento vigente e futuro, codificada sob
fonte 01; funcional programática: 04.131.712.2-144, elemento de despesa: 3.3.90.39.

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CREDENCIADA(S):

8.1. Executar os serviços na forma definida no Edital;

8.2 -  É de responsabilidade exclusiva e integral  da CREDENCIADA a utilização de
pessoal  para  a  execução  do  objeto  contratado,  incluídos  os  encargos  trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município;

9 - DAS SANÇÕES

9.1  -  O  não  cumprimento  de  prazos  estipulados  nesta  licitação,  por  motivo  não
justificado, sujeitará a empresa licitante vencedora às sanções previstas na Lei Federal nº
8.666/93, artigos 81, 86, 87 e 88, além de multas nos seguintes termos:

9.1.1  -  Advertência,  sempre  que  forem  constatadas  irregularidades  de
pouca gravidade, para as quais tenha a contratada concorrido diretamente,
ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Município
de Tambaú;

9.1.2  -  Multa  de  30%  pela  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em
assinar,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  contratual,  dentro  do  prazo
estabelecido  no item 7.1;  pela  inexecução  total  ou  parcial  do  serviço,
compra ou obra; por material, obra ou serviço não aceito pela contratante,
e não substituído/reparado no prazo fixado por esta, prazo este que não
excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação;

9.1.3  -  Multa  de  1,0%  ao  dia,  por  dia  de  atraso  da  obrigação  não
cumprida, até o limite de 30 (trinta) dias;

9.1.4  -  Multa  de  2,0%  ao  dia,  por  dia  de  atraso  da  obrigação  não
cumprida, a partir do 31º dia.

9.1.5 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu
valor  total,  de  quaisquer  pagamentos  devidos  ao  adjudicatário  desse
certame, mesmo que referentes a outras avenças.

9.1.6 - A multa do item 9.1.2 não se aplica à recusa em assinar contrato
por licitante  que se enquadre nas premissas do artigo 64,  § 2º,  da Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações.



9.1.7  -  Suspensão  temporária  ao  direito  de  licitar  e  impedimento  de
contratar com o Município de Tambaú e cancelamento de seu Certificado
de  Registro  Cadastral  no  Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  de
Tambaú;

9.1.8 - Declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos
ou  falta  grave  tais  como  apresentar  documentação  inverossímil  ou
cometer  fraude,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da
punição  ou até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  Prefeitura
Municipal  de  Tambaú,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada
ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes.

9.2 - As penalidades previstas têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a
sua  aplicação  não  exime  a  Contratada  de  reparar  os  prejuízos  que  seu  ato  venha  a
acarretar ao Contratante.

9.3 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais,
quando cabíveis.

9.4 - O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes
correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido
por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados
cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art.
393 do Código Civil.

9.5 - Na hipótese de descumprimento por parte da Contratada das obrigações assumidas
ou  de  infringência  de  preceitos  legais  pertinentes,  serão  a  ela  aplicada,  segundo  a
gravidade  da  falta  cometida,  as  penalidades  estabelecidas  na  Minuta  do  Contrato  –
Anexo I.

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - A simples participação na presente licitação, caracterizada pela apresentação de
documentos  e  proposta,  implica  para a  licitante  a observância dos preceitos  legais  e
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os
termos e condições deste Edital, e de seus anexos; implica, também, no reconhecimento
de que este instrumento convocatório caracterizou perfeitamente o objeto do certame,
sendo  o  mesmo  suficiente  para  a  exata  compreensão  do  objeto  e  para  sua  perfeita
execução.

10.2 - A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações
prestadas em atendimento às normas do presente instrumento editalício sujeitam-se às
penas da lei.

10.3  -  Informações  e  esclarecimentos  relativos  à  presente  licitação  serão  prestados,
pessoalmente, no mesmo endereço determinado para entrega dos ENVELOPES, sendo
aceitas, também, consultas telefônicas através do telefone (0xx19) 3673 9500.



10.4 - As comunicações decorrentes do presente procedimento licitatório dar-se-ão por
meio  de  publicações  no  DOE  -  Diário  Oficial  do  Estado  de  São  Paulo,  Seção
Municípios.

10.5 - Os envelopes contendo ‘documentação/proposta’ das empresas inabilitadas,  ou
desclassificadas,  deverão  ser  retirados  em até  30  (trinta)  dias  corridos,  contados  da
publicação comunicando a ocorrência do fato, e/ou da decisão final do Sr. Coordenador
de Finanças, sobre eventuais recursos interpostos a respeito da ocorrência, sob pena de
inutilização de seu(s) conteúdo(s).

10.6  -  Os  casos  omissos  serão  regulados  pela  Lei  Federal  nº  8666/93,  com  suas
modificações em vigor, sendo apreciados e decididos pela Comissão, submetendo-os,
conforme o caso, à apreciação do Sr. Coordenador de Finanças;

10.7 - Será eleito o Foro da Comarca desta Administração, com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para qualquer procedimento relacionado com o
processamento desse certame licitatório,  assim como ao cumprimento das obrigações
dele decorrentes.

Tambaú, em 16 de março de 2021.

Rosana Lígia Pontes Trautvein
Coordenadora de Finanças



ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

1.1 – Inserções de textos publicitários de caráter educativo, informativo e de orientação
social,  em emissoras  de  radiodifusão  sonora que operam em Rádio  AM (Amplitude
Modulada) e FM (Frequência Modulada),  na área territorial do Município de Tambaú –
SP, conforme detalhamento a seguir:

Item
Quant.
Mensal

Descrição
Custo
Unitário/
Estimado

Custo
Total

Custo
Anual

01
360/
Rotativo

Inserções  de  spots  educativos  e  informativos
em  emissoras  de  rádio  no  Município  de  30
(trinta) segundos.

R$9,38
R$
3.376,80

R$
40.521,60

02 04

Divulgação  por  radiodifusão  de
comunicados,  atos,  atividades,  projetos  e
programas,  objetivando  informações  de
interesse  da  população  local,  devendo
atender no mínimo:

1. 30  (trinta)  minutos  na  programação,
durante a semana e em dia e horário a
ser definido entre as partes, ficando a
critério da Assessoria de Comunicação
Social da Prefeitura elaborar o melhor
modelo para o programa;

2. Possuir sinal de rádio que alcance todo
o território  do  município  de  Tambaú,
de  modo que toda  a  população  possa
sintonizar a emissora;

3. A  publicidade  dos  atos,  programas,
obras, serviços e campanhas, deverá ter
caráter  educativo,  informativo  e  de
orientação social.

R$ 445,77
R$
1.783,08

R$
21.396,96

Total Mensal R$
5.159,88

R$
61.918,56

1.2. Os textos publicitários  serão produzidos pela Assessoria Comunicação Social  da
Prefeitura  Municipal  de Tambaú  e  serão enviados  aos  licitantes  credenciados  até  às
17:00 horas do dia imediatamente anterior à data de início da veiculação.

1.3. Cada texto produzido não excederá o tempo máximo de 30 (trinta) segundos, exceto
quando, mediante determinação da Prefeitura for necessário aumentar sua duração para
01 (um) minuto.



1.4. Os textos serão veiculados pelos licitantes credenciados em igualdade de condições,
inclusive dias, horários, quantidades de inserções e tempo de duração.

1.5. A veiculação dar-se-á de segunda a domingo, no horário das 07h às 18h, a cada 60
(sessenta)  minutos  aproximadamente,  totalizando  no  máximo  12  (doze)  inserções
diárias.

1.6 . Os credenciados deverão, ainda, prestar os seguintes serviços, sem ônus adicionais
à Prefeitura Municipal de Tambaú:

1.6.1 - Nos programas esportivos da emissora, dar ampla divulgação aos eventos
realizados  pela  Coordenadoria  Municipal  de  Educação,  Cultura  e  Esporte,
acompanhando e divulgando os resultados das competições visando estimular a
participação dos jovens.

1.6.2 - Disponibilizar quando do interesse e da relevância, a juízo da Prefeitura,
estúdio  de  gravação,  técnico  de  som  e  editor,  para  produção  dos  textos
publicitários da mesma, devendo as gravações serem realizadas no Município de
Tambaú..



ANEXO II
MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  TAMBAÚ  E  A
EMPRESA  .......................,  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
DE .......................................

Na Sala de Licitações da Prefeitura, situada à Rua Cel. João de Carvalho, 201 - centro,
Tambaú,  presentes,  de  um  lado,  a  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TAMBAÚ,
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  46.373.445/0001-18,  neste  ato  representada
pelo  ............................,  Coordenador  de  .....,  de  ora  em  diante  designado
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa .........................., inscrita no CNPJ/MF
sob nº ........................, com sede à ..........................., nº .................., bairro ................,
município de ......................../SP, representada pelo Sr. ........................., portador do RG
n° ............., inscrito no CIC/MF sob nº ......................, na forma de seu estatuto social, na
qualidade de adjudicatária da  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº    /2021, à
qual  se  vinculam  as  partes,  doravante  denominada  simplesmente  CONTRATADA,
firmam o presente contrato, de acordo com as normas emanadas das Leis Federais nº
8.666/93, 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98 e 9.854/99, e com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1  -  O  presente  contrato  tem  por  objeto  à  contratação  de  empresa  para  a
prestação  de  serviços  de  Inserções  de  textos  publicitários  de  caráter  educativo,
informativo e de orientação social, em emissoras de radiodifusão sonora que operam em
Rádio AM (Amplitude Modulada) e FM (Frequência Modulada),  na área territorial do
Município de Tambaú – SP.

1.2 - Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos, os documentos a seguir relacionados bem como seus eventuais anexos, os
quais, neste ato, as partes declaram conhecer e aceitar: o instrumento convocatório do
certame licitatório acima indicado, e a respectiva proposta, elaborada e apresentada pela
CONTRATADA, datada de ... /... / 2021.

1.3 - A critério exclusivo da CONTRATANTE, o objeto do presente contrato
poderá  sofrer  supressões  ou  acréscimos  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  das
quantidades  acima  ajustadas,  mantidas  as  condições  comerciais  pactuadas,  mediante
termo de aditamento. Reduções maiores somente serão aceitas se decorrentes de acordo
celebrado entre as partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO.

2.1  -  Execução  indireta,  através  de  empreitada  por  preço  unitário,  em bases
mensais.



CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.1 - O objeto desse contrato somente será recebido, nos termos do art. 73, inciso
I  e  parágrafos,  da  Lei  Federal  nº  8666/93,  se  estiver  plenamente  de acordo com as
especificações constantes dos documentos citados em 1.2.

3.2  -  A  CONTRATADA  obriga-se  a  reexecutar,  às  suas  expensas,  no  local
estipulado  e  no  prazo  ajustado,  após  a  notificação,  os  serviços  que  vierem  a  ser
recusados pela CONTRATANTE, hipótese em que não ocorrerá pagamento enquanto
não for satisfeito o objeto do contrato.

3.3  -  A CONTRATANTE designará  servidor  para  acompanhar  e  fiscalizar  a
execução contratual, o qual deverá receber definitivamente os serviços, dispensando o
recebimento provisório, por se tratar de serviços profissionais. O recebimento se fará a
cada mês, mediante anotação correspondente no documento fiscal de cobrança.

3.4  -  O  recebimento  definitivo  não  exime  a  CONTRATADA  de  sua
responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade e correção dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DOS RECURSOS.

4.1  -  O  valor  total  é  de  R$  ............  (..................),  e  onerará  os  recursos
orçamentários  e  financeiros  reservados  no  elemento  de  despesa:  .................., do
orçamento vigente e futuro da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA – DA MEDIÇÃO, DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições realiza-
das pela CONTRATANTE.

5.2 – As faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra o CONTRA-
TANTE, e apresentadas na ................................

5.3 – Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados
da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitá-
rios  contratados às  correspondentes  quantidades  de serviços  efetivamente
executados, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços
não aceitas  e  glosadas  pela  CONTRATANTE por  motivos  imputáveis  à
CONTRATADA.

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação
de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.



5.4 – A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/
ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota
fiscal/fatura.

5.5 – Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica inter-
rompido o prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regula-
rização desta documentação.

5.6 – Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, reci-
bo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova da re-
gularidade para com o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, mediante a apresenta-
ção de CND - Certidão Negativa de Débito, bem como perante o FGTS - Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço, através da apresentação de CRF - Certificado de Regulari-
dade do FGTS.

5.7 – A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE , o
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

5.8 – O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no mu-
nicípio que a prestação do serviço estiver envolvida, em consonância com as disposições
contidas na Lei Complementar nº 03, de 21.11.2001.

5.8.1 – Para os serviços prestados no município de Tambaú, conforme Lei
Complementar nº 03, de 21.11.2001 e Decreto nº 1.844, de 28.04.2008, a
CONTRATANTE,  na  qualidade  de  responsável  tributária,  deverá  reter  a
quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da nota fiscal, fatura,
recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e recolher a res-
pectiva importância em nome da CONTRATADA.

5.8.2 – Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de co-
brança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a
título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a re-
ceita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.9 – Os pagamentos serão realizados através da emissão de cheque nominal ao
credor efetivado pela Tesouraria da CONTRATANTE, em até ... (...) dias, contados da
respectiva medição, desde que a correspondente fatura, venha acompanhada dos docu-
mentos referidos no “Item 5.6” desta Cláusula.

5.10  –  Os  preços  contratados  não  sofrerão  qualquer  espécie  de  atualização,
durante o primeiro ano de vigência desta avença, salvo as decorrentes de alterações em
alíquotas de tributos que venham a ocorrer após a apresentação da proposta comercial,
pela  CONTRATADA,  e em nenhuma hipótese será concedida atualização de preços
sobre parcelas em atraso.

CLÁUSULA  SEXTA  -  DOS  PRAZOS  DE  ENTREGA  E  DE  VIGÊNCIA  DO
CONTRATO.



6.1 – O prazo para início dos serviços é de até 03 (três) dias úteis, e o prazo de
execução será de 12 (doze) dias ou meses, ambos contados da data da Ordem de Início
dos Serviços, expedida pela Prefeitura Municipal de Tambaú.

6.2 - Este contrato vigorará durante todo o período de execução dos serviços,
podendo ser  prorrogado,  nos  termos  do artigo  57 da Lei  n.°  8.666/93,  com redação
modificada pela Lei n.° 9.648/98, persistindo, no entanto, as obrigações, especialmente
as decorrentes da garantia.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

7.1 - Iniciar, imediatamente após o recebimento de autorização da Contratante, a
prestação dos serviços, no tempo previsto, informando, em tempo hábil, qualquer motivo
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido.

7.2 - Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de
mão  de  obra  especializada,  materiais  e  técnica  de  primeira  qualidade,  observando
orientação da Contratante.

7.3 - Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la
em tudo o que se relacionar com a execução dos serviços.

7.4 - Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à realização completa
do serviço contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e de-
mais insumos necessários ao cumprimento do contrato, inclusive despesas de locomo-
ção, hospedagem e alimentação, de seus prepostos, se e quando necessárias.

7.5 - Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, con-
tribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do traba-
lho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto do Contrato, apresentando
os comprovantes, quando solicitados pela Contratante.

7.6 - Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos
seus empregados, no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por
todos e quaisquer ônus suportados pela Contratante, decorrentes de eventual condenação
em demanda trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção
dos valores correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventu-
ra existentes entre as partes e, inclusive, da garantia contratual.

7.7 - Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que
forem causados a terceiros, seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus
operários ou prepostos, sem que isso venha a reduzir o direito da Contratante de exercer
a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por meio do responsável
designado para este fim.

7.8 - Apresentar à Contratante, quando exigido, comprovantes de pagamentos de
salários,  apólices  de seguro contra  acidente  de trabalho,  quitação de suas obrigações
trabalhistas,  previdenciárias  relativas  aos  seus  empregados  que  prestam  ou  tenham
prestado serviço à Contratante, por força deste contrato.



7.9 - Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra neces-
sária à execução dos serviços objeto do Contrato, realizando, também, todas as ativida-
des inerentes à direção, coordenação, fiscalização, administração e execução dos servi-
ços.

7.10 - Manter pessoal em número suficiente, de forma a cumprir as obrigações
assumidas.

7.11 - Manter, durante a execução serviço contratado, seus empregados asseados
e com aparência adequada, devidamente uniformizados, portando, à altura do peito, sua
identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo admitidos uni-
formes incompletos, sujos ou com mau aspecto.

7.12 - Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados
que venham a prestar serviços nas dependências da Contratante, responsabilizando-se
pela fiscalização diária dos mesmos.

7.13 - Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte dos
seus  empregados,  sem  repasse  de  qualquer  ônus  à  Contratante,  para  que  não  haja
interrupção dos serviços prestados.

7.14 - Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação da Contra-
tante, o afastamento de qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou,
ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das fun-
ções que lhe forem atribuídas, ou ainda aquele que, a critério da Contratante, não esteja
habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.

7.15 -  Assumir  todas  as responsabilidades  e tomar as medidas  necessárias  ao
atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.

7.16 - Permitir à Contratante a fiscalização e a vistoria dos serviços, bem como
prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviços.

7.17 - Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclareci-
mentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente
atender.

7.18 - Atender de imediato as reclamações da Contratante sobre a execução do
serviço. No caso de recusa ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer
reclamação da Contratante, poderá esta confiar a outrem a execução dos serviços recla-
mados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de uma só vez quan-
do do pagamento mensal subsequente devido pela Contratante, não cabendo impugnação
de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.19 - Assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar des-
fazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas
ou especificações e que atentem contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo



que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da Contratante eximirá a Contratada
de suas responsabilidades provenientes do Contrato.

7.20  -  Dar  ciência  imediata  e  por  escrito  à  Contratante  sobre  qualquer
anormalidade que verificar na execução dos serviços.

7.21 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que cul-
minaram em sua habilitação.

7.22 -  Fazer  prova da regularidade  para com o INSS - Instituto  Nacional  do
Seguro Social,  mediante a apresentação de CND - Certidão Negativa de Débito, bem
como  perante  o  FGTS  -  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço,  através  da
apresentação de CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. Ambas as certidões, em
vigor na data da emissão da Nota Fiscal, deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitida
e apresentada à CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

8.1 - Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de até 03 (três)
dias úteis da data de início da execução dos mesmos;

8.2 - Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da exe-
cução contratual.

8.3 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado,
verificando se, no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e
especificações previstas no edital e termo de referência, proposta e contrato de forma sa-
tisfatória, e documentando as ocorrências havidas.

8.4 - Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Con-
tratada e, se necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a
tempo.

8.5 - Estabelecer, no início do contrato, rotinas para o cumprimento do objeto,
tais como a ordem e os horários em que deverão ser realizados os serviços, efetuando pe-
riodicamente eventual reprogramação dos serviços a serem executados pela Contratada
e, em caso de alterações, fazer a devida comunicação com antecedência.

8.6 - Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da Contratada, dando-
lhe acesso às promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da
Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato.

8.7 - Prestar à Contratada, e a seus representantes e funcionários, todas as infor-
mações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas
onde os serviços serão executados.

8.8 - Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário.



8.9 - Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços
aprovadas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no pra-
zo pactuado, mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas, comunicando à
Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ende-
reço de cobrança.

8.10 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Con-
trato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES.

9.1  -  O  contrato  será  rescindido,  de  pleno  direito,  independentemente  de
procedimento judicial e do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência
civil,  concordata, liquidação judicial ou extrajudicial,  dissolução, óbito do contratado,
alteração ou modificação da finalidade ou estrutura da CONTRATADA, de forma que
prejudique a execução do objeto, de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da
sua execução, ou, ainda, na hipótese de sua cessão, ou transferência, total ou parcial, a
terceiros.  A inexecução total  ou parcial  do contrato ensejará  sua rescisão,  nos casos
enumerados  no  artigo  78,  no  modo  previsto  pelo  artigo  79,  com  as  consequências
estabelecidas no artigo 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, com redação modificada
pela Lei 9.854/99.

9.2 - A CONTRATADA sujeita-se às sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e
88  da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  nos  termos  previstos  no  instrumento  editalício  nos
seguintes termos:

9.2.1  –  Advertência,  sempre  que  forem constatadas  irregularidades  de
pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamen-
te, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Muni-
cípio de Tambaú;

9.2.2 – Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, ou
documento equivalente, pela recusa injustificada do adjudicatário em assi-
nar,  aceitar  ou retirar  o contrato,  ou documento equivalente,  dentro do
prazo estabelecido pelo item subsequente desse edital; pela inexecução to-
tal ou parcial do ajuste;

9.2.3 – Multa de 1,0 % (um por cento) ao dia, por dia de atraso da obriga-
ção não cumprida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

9.2.4 – Multa de 2,0% (dois por cento) ao dia, por dia de atraso da obriga-
ção não cumprida, a partir do 31º dia;

9.2.5 – As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu
valor total, de quaisquer pagamentos devidos ao adjudicatário do certame,
mesmo que referentes a outras avenças;



9.2.6 – A multa do item 9.2.2 não se aplica à recusa em assinar contrato
por licitante que se enquadre nas premissas do artigo 64, § 2º, da Lei Fe-
deral nº 8666/93, e suas alterações;

9.2.7 – Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de con-
tratar com o Município de Tambaú e cancelamento de seu Certificado de
Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Município de Tam-
baú;

9.2.8 – Declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos
ou falta grave tais como apresentar documentação inverossímil ou come-
ter fraude, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de
Tambaú, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Admi-
nistração dos prejuízos resultantes.

9.3.  As  penalidades  previstas  têm  caráter  de  sanção  administrativa,
consequentemente a sua aplicação não exime a Contratada de reparar os prejuízos que
seu ato venha a acarretar ao Contratante.

9.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das
demais, quando cabíveis.

9.5. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que
lhes  correspondam,  não  será  considerado  como  inadimplemento  contratual  se  tiver
ocorrido  por  motivo  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo
único do art. 393 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS
PARTES.

10.1 -  Os direitos  e as responsabilidades  das partes são os que decorrem das
cláusulas desta avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na
forma da legislação de regência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO.

11.1 - As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do
presente contrato e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas.



E,  por  assim  estarem  justas  e  contratadas  as  partes,  mutuamente  obrigadas,
assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins
de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Tambaú/SP, .... de ........ de 2021

Contratante

Contratada

Testemunhas:

1) Nome :..................................................

RG:.......................................................

Assinatura:...........................................

2) Nome:...................................................

RG:.......................................................

Assinatura:...........................................



ANEXO III
MODELO DE CREDENCIAL

A empresa .................., sediada à Rua (Av., Al., etc.), cidade ..................., estado.......,

inscrita no CNPJ ......................, por seu diretor (sócio gerente, proprietário), através da

presente credencial, constitui, para os fins de representação perante aos procedimentos

do CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ... / 2021, realizada pela Prefeitura Municipal de

Tambaú, o(a) Sr. (a.) .........................., portador da cédula de identidade (ou outro tipo de

documento  de  identificação)  RG  nº.  .................,  com  amplos  poderes  de  decisão,

podendo, para tanto,  interpor  e renunciar a recursos, prestar esclarecimentos,  receber

notificações e intimações, em nome desta empresa defender seus direitos.

Localidade, em .... de ............................de 2021

_____________________________________
Assinar e reconhecer firma



ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO

INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA C.F.

Ao
MUNICÍPIO DE TAMBAÚ
Ref.: CREDENCIAMENTO N° .... /2021

Prezados Srs,

...................................................................  (RAZÃO  SOCIAL),  inscrita  no  CNPJ  sob

n° .................................,  sediada à Rua, Av. ............................,  n° .....,  Bairro ...........,

Cidade ..........., Estado ......, pôr seu representante legal, abaixo assinado, declara que não

possui  em seu quadro de pessoal,  empregado(s)  menor(es)  de  18 (dezoito)  anos  em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do

artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, a Lei Federal n°

8.666/93.

...................., ... de .................. de 2.021

______________________________________



Nome do Representante Legal
Função, RG e CPF

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS NORMAS DE

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

Ao
MUNICÍPIO DE TAMBAÚ
Ref.: CREDENCIAMENTO N° ... /2021

Prezados Srs,

...................................................................  (RAZÃO  SOCIAL),  inscrita  no  CNPJ  sob

n° .................................,  sediada à Rua, Av. ............................,  n° .....,  Bairro ...........,

Cidade ..........., Estado ......, pôr seu representante legal, abaixo assinado, declara que

cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho de seus empregados, em

atendimento à Constituição do Estado de São Paulo, artigo 117, parágrafo único.

...................., ... de .................. de 2.021

______________________________________
Nome do Representante Legal
Função, RG e CPF



ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Ao
MUNICÍPIO DE TAMBAÚ
Ref.: CREDENCIAMENTO N° ... /2021

Prezados Srs,

...................................................................  (RAZÃO  SOCIAL),  inscrita  no  CNPJ  sob

n° .................................,  sediada à Rua, Av. ............................,  n° .....,  Bairro ...........,

Cidade ..........., Estado ......, pôr seu representante legal, abaixo assinado, declara que não

foi declarada inidônea para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração

direta  ou  indireta,  Federal,  Estadual  ou  Municipal,  estando  por  tanto  apta  para

participação no presente processo licitatório.

...................., ... de .................. de 2.021

______________________________________
Nome do Representante Legal
Função, RG e CPF



ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ACORDO COM EDITAL

Ao
MUNICÍPIO DE TAMBAÚ
Ref.: CREDENCIAMENTO N° .... /2021

Prezados Srs,

...................................................................  (RAZÃO  SOCIAL),  inscrita  no  CNPJ  sob

n° .................................,  sediada à Rua, Av. ............................,  n° .....,  Bairro ...........,

Cidade ..........., Estado ......, pôr seu representante legal, abaixo assinado, declara que

está de pleno acordo, e que se submeterá aos preços definidos no Edital.

...................., ... de .................. de 2.021

______________________________________
Nome do Representante Legal
Função, RG e CPF
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